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Introdução
Durante a maior parte do século XX, o mundo passou por um período de crescimento econômico e bem-estar social gerados pelo controle e planejamento estatal. Tal sistema teve início após 1929, quando o Estado liberal se mostrou ineficaz para corrigir as imperfeições da competição capitalista, tornando necessária a intervenção do Estado. A partir daí, este passa a intervir na sociedade e no mercado para solucionar os problemas da livre-iniciativa
. 

O Estado inicia seu ciclo de crescimento e expansão, colocando sob sua tutela toda a atividade política e econômica. Ao fazer isso, ele regula os mercados e amplia a rede de proteção social existente
, conciliando os conflitos sociais existentes no capitalismo
. 

Na década de 1970, com o modelo intervencionista consolidado, o mundo passa a sofrer uma grave crise econômica gerada pelo descompasso dos países centrais com os países periféricos. O aumento das proteções e bonificações trabalhistas dos sistemas de Bem-Estar Social tornou inviável a produção nestes países. Assim, houve uma fuga de capital para as nações periféricas que estagnou os principais mercados mundiais
 quando o choque do petróleo trouxe a escassez de capitais.  

Com a crise fiscal, o Estado perde capacidade econômica e passa a dar menos suporte para as demandas sociais, isso faz com que as demandas de menor força política sejam relegadas a segundo plano. Desta forma, o não-atendimento destas demandas cria descontentamento entre os setores da sociedade não contemplados, fazendo com que a capacidade de mediar conflitos do sistema representativo de molde corporativo se esvazie. 

Os problemas fiscais acabam por minar a base de legitimidade do Estado de Bem-Estar Social, pois os canais de resolução dos conflitos passam a ser utilizados como canais de privilégio das elites. Deste modo, a limitação as reivindicações não-elitistasda da democracia representativa faz surgir um sentimento popular e acadêmico de traição perante as instituições deste sistema e a consequência disto será a desinstitucionalização da política
. Como resultado destas transformações políticas, os conselhos serão construídos, surgindo como entidade estatal externa
 a serviço do entrosamento entre sociedade civil e Estado.
Objetivo

O objetivo do atual trabalho é fazer uma análise política de uma ferramenta institucional de caráter democrático e plural. Para tanto, foi feita uma revisão bibliográfica e um trabalho de campo com os conselheiros tutelares de Guarulhos. 
Justificativa 
Considero relevante a análise dos novos arranjos institucionais brasileiros por nos dar uma percepção do modo como o nosso sistema democrático está se comportando. Assim, a observação do modelo democrático brasileiro é importante para sabermos qual o grau real de participação na formulação de políticas públicas e construção de agendas governamentais.   
Metodologia
A metodologia utilizada é a revisão bibliográfica sobre Welfare State, pacto keynesiano, controle estatal da economia e política durante a ditadura brasileira e após a redemocratização. Assim, esta se foca na construção das práticas keynesianas e em sua superação, observando como a política se comportava dentro dessa estrutura de poder. 
Resultado

Como forma de adequar o Estado a nova estrutura, as políticas sociais passam a ser descentralizadas através da criação de mecanismos de controle social. Seguindo esta lógica, o Estado cria vários conselhos. Assim, teoricamente, os conselhos são delegados da sociedade civil, responsáveis por fiscalizar, executar e fazer políticas públicas. Esta diversidade de funções que o conselheiro é investido, na prática cotidiana, limitasse ao papel denunciativo de mostrar as falhas do sistema assistencial e os locais onde o Estado não se encontra. 

A limitação do papel do conselheiro é fruto da manipulação do discurso democrático feita pelas elites na metade da década de 1990 com o objetivo de modernizar o país e colocá-lo na globalização de forma competitiva. As elites se utilizaram da aproximação entre sociedade civil e Estado oriunda da democracia delegativa para aumentar a “eficiência” do gasto público
, pensando na democracia como meio e não como fim. Assim, o objetivo da democracia delegativa era aumentar o grau de fiscalização, sendo o controle social apenas uma ferramenta de investigação
. 
Conclusão
Concluindo, surge uma questão: como lidar com as demandas da população dentro de um sistema local com pouco poder de influência nos grandes projetos políticos? Como colocar os conselheiros dentro da formulação e planejamento das políticas públicas?
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� Inicialmente, a intervenção é pequena, restringindo-se a auxiliar as atividades produtivas que encontram problema. Com a volta dos sintomas da crise na década de 1930, o Estado e a sociedade vêem como estruturais os problemas da liberdade econômica. Assim, amplia-se o intervencionismo ao máximo para que a atuação estatal seja o principal guia social. 


� O Estado passa a ser responsável pelo bem-estar individual e coletivo, promovendo um aumento da qualidade de vida da população. Por isso, ele recebe a designação de Estado de Bem-Estar Social (Welfare State). 


� A gestão dos conflitos promovida pelo Estado de Bem-Estar Social era feita através da burocracia estatal. Isso gerou pavor nos teóricos liberais que imaginavam o fim da liberdade política, pois a burocratização das reivindicações traria o enquadramento da ação política em um padrão institucionalizado. 


� Mercado dos países do primeiro mundo. 


� Inicia-se um movimento popular de construção de alternativas não-estatais para a ação política. Surgem, então, os novos movimentos sociais, movimentos sem vinculação partidária ou estatal, com o objetivo político de promover mudanças por via de instituições particulares com finalidade pública. Eles serão responsáveis pela criação das ONG´s e do Terceiro Setor. 


No campo teórico, o impacto da desinstitucionalização da política será observado na criação da Democracia delegativa: um sistema com amplos instrumentos de controle social interno e externo do Estado e com a participação de novos atores sociais (Terceiro Setor) na resolução dos problemas sociais. 


� O conselho é uma entidade estatal por fazer parte da máquina estatal, porém é externa pela função social que tem: interligar sociedade civil e Estado. 


� Pensava-se em uma Reforma do Estado que melhorasse os serviços públicos através de uma divisão por competências: o governo federal ficaria responsável por formular e financiar os planos através de repasses, pois tinha uma visão melhor da situação nacional, enquanto os outros entes federativos seriam responsáveis pela adaptação e execução destes, pois sua proximidade com o cidadão tornava suas ações melhores e menos corruptas. Deste modo, a União concentrou as receitas, tornando os outros entes dependentes financeiramente. 


� O projeto elitista imposto pela Reforma do Estado não só limitou a atuação do conselheiro, como impediu a autonomia dos Estados e Municípios ao vincular o repasse de verbas aos programas federais. Assim, a suposta liberdade dada a estes entes deve ser vista com ressalva.  





